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Como sempre afirmámos, a Convenção 
Colectiva de Trabalho (CCT) subscrita pela 
FEPCES, publicada no BTE nº43 de 
22/11/2000, está em vigor e tem de ser 
aplicada aos trabalhadores sindicalizados no 
CESP. 

Apesar das várias diligências do sindicato 
para o diálogo, a Associação Portuguesa da 
Hospitalização Privada (APHP) orienta os 
seus associados para não aplicar o CCT de 
modo a prejudicar os trabalhadores nos seus 
direitos e a terem uma perda substancial dos 
seus baixos salários, ao mesmo tempo que 
aumentam cada vez mais os seus lucros. 

Esta associação Patronal ao pedir a 
caducidade do CCT subscrito pelo CESP, 
mostra que não pretende dialogar com o 
sindicato e os trabalhadores e tem como 
único objectivo a retirada de direitos.  

Também a APHP assume defender que o CCT 
subscrito pelo CESP está caducado o que não 
corresponde à verdade. 

Com efeito, através da publicação da Lei n.º 
11/2021, conseguida através de Luta, da CGTP-
IN e do CESP, ficaram 
suspensos, durante 24 meses, 
os prazos de sobrevigência das 
Convenções Colectivas de 
Trabalho. Quer isto dizes que 
não podem caducar as 
Convenções Colectivas de 
Trabalho durante este período. 

 

Mas a Luta tem de continuar pela negociação de uma nova convenção colectiva onde 
seja salvaguardada nomeadamente as diuturnidades e as carreiras dos trabalhadores, 
bem como exigir do governo que seja reposto o direito de contratação colectiva, 
eliminando definitivamente a caducidade. 
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Diuturnidades 

É atribuída por cada período de 4 anos de 
serviço, até ao limite de cinco.   

Trabalho em dias de descanso e feriados  

O trabalho prestado em dias de descanso ou 
em dia feriado será pago com um acréscimo 
de 200%, que acresce à retribuição mensal e 
ainda dá direito a gozar um dia de descanso 
num dos três dias seguintes.  

Trabalho suplementar  

Dá direito a remuneração especial, que será 
igual à retribuição normal acrescida das 
seguintes percentagens: 

a) 100%, se for diurno; 

b) 150%, se for nocturno, prestado entre as 
20 e as 24 horas; 

c) 200%, prestado entre as 0 e as 8 horas ou 
em dias de descanso semanal e feriados. 

Trabalho nocturno  

Dá direito a um suplemento de 25% das 20 às 
24 horas e de 50% das 0 às 8 horas que soma 
ao salário.  

Abono para falhas  

Quem exerça funções de caixa, ou outras 
formas de pagamento ou recebimentos tem 
direito a um abono mensal para falhas. 

 

 

Trabalho de escala prestado aos sábados e 
domingos  

Entre as 13 e as 20 horas de sábado e entre as 
8 e as 20 horas de domingo será remunerado 
com um acréscimo de 25%; 

Entre as 20 e as 24 horas será remunerado 
com um acréscimo de 50%;   

Entre as 0 e as 8 horas de domingo será 
remunerado com um acréscimo de 100%.  

Feriados Obrigatórios  

Todos os por lei previstos, mais a Terça-feira 
de Carnaval e o Feriado municipal da 
localidade onde se situa o local de trabalho. 

Regime de Turnos  

Será garantido que, em cada período de 
quatro semanas, pelo menos, um dos dias de 
descanso semanal coincida com o sábado e 
ou domingo, sendo que o período de 
descanso na mudança de turno não é 
considerado descanso ou folga. 

São obrigatórios dois dias de descanso 
semanal a todos os Trabalhadores. 

 

Os Trabalhadores da Hospitalização 
Privada, através da acção conjunta, 
podem defender o seu Contrato 
Colectivo de Trabalho. 

O QUE ESTÁ EM CAUSA? 
PORQUE NÃO QUEREM APLICAR O CCT? 

^ĞĚĞ�EĂĐŝŽŶĂů͗�Z͘��ŝĚĂĚĞ�ĚĞ�>ŝǀĞƌƉŽŽů͕�ϭϲ�-�ϮǑ�ϭϭϳϬ-Ϭϵϳ�>ŝƐďŽĂ�dĞů͗�Ϯϭ�ϯϱϴ�ϯϯ�ϯϬ��-ŵĂŝů͗�ĐĞƐƉŶĂĐŝŽŶĂůΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ǁǁǁ͘ĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ǀĞŝƌŽ͗��ǀ͘�>ŽƵƌĞŶĕŽ�WĞŝǆŝŶŚŽ͕�ϭϳϯ�-�ϱǑ�ϯϴϬϬ-ϭϲϳ��ǀĞŝƌŽ 
dĞů͗�Ϯϯ�ϰϯϳ�ϳϯ�ϮϬ�ĐĞƐƉĂǀĞŝƌŽΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ĞũĂ͗�Z͘�WĞĚƌŽ��ůǀĂƌĞƐ��ĂďƌĂů͕�ϲ��ƉĂƌƚĂĚŽ�ϵϵ�ϳϴϬϭ-ϵϬϮ��ĞũĂ�dĞů͗�Ϯϴ�ϰϯϮ�Ϯϲ�ϳϴ�ĐĞƐƉďĞũĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ƌĂŐĂ͗�Z͘�ĚŽƐ��ŝƐĐĂŝŶŚŽƐ͕�ϴϭͬϴϳ�ϰϳϬϬ-ϰϭϱ��ƌĂŐĂ 

dĞů͗�Ϯϱ�ϯϮϭ�ϳϴ�ϲϴ�ĐĞƐƉďƌĂŐĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��͘��ƌĂŶĐŽ͗�Yƚ͘�ĚŽ��ŵŝĞŝƌŽ�ĚĞ��ĂŝǆŽ͕�>ƚ͘�ϰ�-�Z��ϲϬϬϬ-ϭϮϵ��͘��ƌĂŶĐŽ�dĞů͗�Ϯϳ�Ϯϯϰ�ϯϰ�ϯϰ�ĐĞƐƉĐďƌĂŶĐŽΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ŽŝŵďƌĂ͗�hƌď͘�WĂŶŽƌĂŵĂ͕�>ƚ͘�ϭ�Ğ�Ϯ 
Dƚ͘�&ŽƌŵŽƐŽ�ϯϬϬϬ-ϰϰϲ��ŽŝŵďƌĂ�dĞů͗�Ϯϯ�ϵϴϮ�ϲϬ�ϵϲ�ĐĞƐƉĐŽŝŵďƌĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�WŽƌƚĂůĞŐƌĞ͗�Z͘�ĚĂ�&ĞŝƌĂ͕�Ϯϭ���ϳϯϱϬ-ϭϰϴ��ůǀĂƐ�dĞů͗�Ϯϲ�ϴϲϮ�Ϭϭ�ϵϳ�ĐĞƐƉĞůǀĂƐΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ��ǀŽƌĂ͗�Z͘�ĚĂ��ĂƌďĂ�ZĂůĂ͕�ϭ�>ƚ͘�ϴ�–�
WƋ͘�/ŶĚƵƐƚƌŝĂů�Ğ�dĞĐŶŽůſŐŝĐŽ͕��ƉĂƌƚĂĚŽ�ϮϬϲϱ͕�ϳϬϬϱ-ϯϰϱ��ǀŽƌĂ�dĞů͗�Ϯϲ�ϲϳϯ�ϳϵ�ϬϬ�ĐĞƐƉĞǀŽƌĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�&ĂƌŽ͗�Z͘��͘�:ĞƌſŶŝŵŽ�KƐſƌŝŽ͕�ϱ�-�ϯǑ�ϴϬϬϬ-ϯϬϳ�&ĂƌŽ�dĞů͗�Ϯϴ�ϵϴϮ�ϯϲ�Ϯϭ�ĐĞƐƉĨĂƌŽΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�
'ƵĂƌĚĂ͗��ǀ͘�DŽŶƐĞŶŚŽƌ�DĞŶĚĞƐ�ĚŽ��ĂƌŵŽ͕�Ϯϭ�-�Z���ƐƋ͘�ϲϯϬϬ-ϱϴϲ�'ƵĂƌĚĂ�dĞů͗�Ϯϳ�ϭϮϭ�Ϯϴ�ϱϯ�ĐĞƐƉŐƵĂƌĚĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�>ĞŝƌŝĂ͗�Z͘�^͘�&ƌĂŶĐŝƐĐŽ͕�ϭϰ�Ğ�ϭϲ�-��ů͘�ϭ�-�ϮǑ��-ϭϮ͕�dĞƌƌĂĕŽƐ�ĚŽ�DĂƌĂĐŚĆŽ�
ϮϰϬϬ-ϮϯϮ�>ĞŝƌŝĂ�dĞů͗�Ϯϰ�ϰϴϮ�ϱϳ�ϱϲ�ĐĞƐƉůĞŝƌŝĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�WŽƌƚŽ͗�Z͘�ĚŽ��ĂŵƉŽ��ůĞŐƌĞ͕�ϰϯϲ�^ͬ>�ϰϭϱϬ-ϭϳϬ�WŽƌƚŽ�dĞů͗�ϮϮ�ϮϬϬ�Ϭϰ�Ϭϵ�ĐĞƐƉƉŽƌƚŽΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�Z͘�͘�DĂĚĞŝƌĂ͗�Z͘�ĚŽ��Žŵ�:ĞƐƵƐ͕�ϵ�-�ϭǑ�& 
ϵϬϱϬ-ϬϮϴ�&ƵŶĐŚĂů�dĞů͗�Ϯϵ�ϭϮϮ�ϴϯ�ϰϵ�ĚĞůĞŐĂĐŽĞƐ͘ƐŝŶĚŝĐĂŝƐΛŶĞƚŵĂĚĞŝƌĂ͘ĐŽŵ�^ĂŶƚĂƌĠŵ͗�Z͘��ůǀĂƌŽ��ƵŶŚĂů͕�ϭϯ-��-�Z���ƐƋ͘�ϮϬϬϱ-ϯϮϰ�^ĂŶƚĂƌĠŵ�dĞů͗�Ϯϰ�ϯϯϮ�Ϯϯ�Ϯϳ�ĐĞƐƉͺƐĂŶƚĂƌĞŵΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�
^ĞƚƷďĂů͗��ǀ͘�DĂƌŝĂŶŽ�ĚĞ��ĂƌǀĂůŚŽ͕�Ϯϵ��ͬ��-�ϯǑ���ϮϵϬϬ-ϰϴϳ�^ĞƚƷďĂů�dĞů͗�Ϯϲ�ϱϱϮ�ϮϬ�ϰϳ�ĐĞƐƉƐĞƚƵďĂůΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ�s͘�ĚŽ��ĂƐƚĞůŽ͗�Z͘�ĚĞ��ǀĞŝƌŽ͕�Ϯϭϭ-�ϭǑ�ϰϵϬϬ-ϰϵϱ�s͘�ĚŽ��ĂƐƚĞůŽ�dĞů͗�Ϯϱ�ϴϴϮ�ϯϯ�ϴϴ�

ĐĞƐƉǀŝĂŶĂΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ���sŝƐĞƵ͗�Z͘�ĚŽ��ƌƌĂďĂůĚĞ͕�Ϯ-��>ũ͘�&�ϯϱϬϬ-Ϭϴϰ�sŝƐĞƵ�dĞů͗�Ϯϯ�Ϯϰϯ�ϲϮ�ϳϳ�ĐĞƐƉǀŝƐĞƵΛĐĞƐƉ͘Ɖƚ 


